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Recurso n.0 48.481 - IRPJ - EX. DE 1984

Recorrente PAULO NILSON DE SOUZA

Recorrido DELEGADO DA. RECEITA FEDERAL EM CAXIAS DO SUL (RS)

DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS - Res-
ponsabilidade tributaria - A alienaçao,
por valor notoriamente inferior ao de mer
cado, de bens do ativo da empresa a pes-
soa ligada, caracteriza a 	 distribuição
disfarçada de lucros, sendo, por força
dó art. 371, do RIR/80, o beneficiário da
distribuição, sem prejuízo do tributo de-
vido pela pessoa física, na cédula "H",
responsável pelo imposto de renda devido
pela pessoa jurídica.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por PAULO NILSON DE SOUZA,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provi-

mento ao recurso, nos termos do relatór'c e voto • e passam a inte-

grar o presente julgado.

Sala das SessZis, em/.	 março de 1987

OP	 yk
CARLO AGOSTINHO ALÉSSIO OLIVETO - P RESIDENTE E RE

LATOR

VISTO EM	 0 DOEHLER	 - PROCURADOR DA
SESSÃO DE:	 26 MAR 1987	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Digésio Gurgel Fernandes, Luiz Alberto Cava Maceira, Hugo Tei-

.	 v.v.



xeira do Nascimento, Aquiles Rodrigues de Oliveira, José Rocha e Ma-

rinho Mendes Domenici. Ausente o Conselheiro Denisar Silva de Medei-

TOSSI'
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SERVIÇO POBLICO FEDERAL

PROCESM N9 11020/000.839/85-52

RECURSO N9:	 48.481

ACÓRDÃO N9:	 105-2.214

RECORRENTE N9: PAULO NILSON DE SOUZA

RELATÓRIO 

O contribuinte, já qualificado nos autos, recorre

a este Colegiado (f is. 122) da decisão do Sr. Delegado da Receita

Federal daquela cidade (fls. 111/118) que indeferiu sua impugna-

ção ao Auto de Infração de fls. 12, lavrado aos 21/05/85.

A exigéncia fiscal está assim descrita:

"No exercício das funções de Auditor-Fiscal
do Tesouro Nacional lavramos o presente Auto de In
fração, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Jurldr
ca-IRPJ da empresa PNS Industria de Auto-Peças Li-
mitadas, CGC 88637269/0001-24, com sede ã Estrada
Estadual RS 122, km. 13,5, nesta cidade, da qual
o contribuinte acima identificado é diretor e só-
cio com participação de mais de 95% do Capital So-
cial, em razão das infrações ao disposto no Regula
mento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto
n9 85.450/80, conforme abaixo descrito:

INFRAÇÃO: Artigo 367, inc. I; art. 370, inc. I 	 e
art. 371.

Distribuição Disfarçada de Lucros através de Alie-
nação , por Valor Notoriamente Inferior ao de Mer-
cado, de Imóveis sitos nos municípios de Encruzi-
lhada do Sul/RS e Caxias do Sul/RS, conforme Con-
trato de Promessa de Compra e Venda anexo às fls.
02 a 04 e Laudo de Avaliação efetuado por Engenhei
ros da Delegacia do Serviço do Patrimõi'o da União
no Rio Grande do Sul, às fls. 05 a 09. \,l'h

DMF - DF/19 C-. - Secgraf - 1600/75
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Valor avaliado conforme Laudo 	 Cr$ 50.542.000
Valor de Alienação conforme Contrato Cr$ 41.072.932 

Distribuição Disfarçada de Lucros... .Cr$ 9.469.068

(Nove Milhões, Quatrocentos e sessenta e Nove Cru-
ze, digo Mil e Sessenta e Oito Cruzeiros).

De acordo com o que dispõe o artigo 371 do
RIR/80 é de RESPONSABILIDADE da Pessoa Física o Im-
posto Devido pela Pessoa Jurídica decorrente da Dis_
tribuição Disfarçada de Lucros."

As fls. 13, há solicitação de prorrogação do prazo

para impugnar, o que lhe é deferido.

No prazo legal, apresenta a impugnação de fls. 22/

/23, nos seguintes termos:

"No caso, trata-se da exigência de tributo, na
condição de RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO, pelo suposto
crédito tributário apurado na pessoa jurídica, a ti
tulo de distribuição disfarçada de lucros resultan-
te da aquisição de bens pertencentes à empresa PNS
INDÚSTRIA DE AUTO PEÇAS LIMITADA, da qual é diretor
e sócio, impugna a pretensão fiscal, eis que inexis
tente a suposta distribuição disfarçada de lucros.—

Tratando-se de exigência, por responsabilidade
tributária, o presente processo deve ter o 	 mesmo
destino do qual é decorrente, por isso, REQUER o
seu apensamento ao processo matriz, julgando-o, ao
final, também improcedente, integrando-se, para to-
dos os fins de direito, no que couber, a inclusa im
pugnação, onde está demonstrada a improcedência dl
pretensão fiscal de que se cuida."

Juntada, também, ao presente processo, a impugnação

de fls. 16/21, relativa a outro processo do mesmo recorrente.

Informação fiscal às fls. 25/31, peça de 	 integral

conhecimento deste Plenário, pois juntada ao processo n9 	 11020/

/002.074/84-87, recurso n9 48.482, lá apreciado pela Douta Câmara.

iN

Decisão "a quo" às fls. 111/118, assim ementada
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"-Distribuição disfarçada de lucros. A aliena-
ção, por valor notoriamente inferior ao de mer
cado, de bens do ativo da empresa a pessoa li-
gada, constitui distribuição disfarçada de lu-
cros (art. 367, I, do RIR/80). O beneficiário
da distribuição, sem prejuízo do tributo devi-
do pela pessoa física (cédula H), responde pe-
lo imposto de renda devido pela pessoa jurídi-
ca (art. 371 do RIR/80).

- Lançamento procedente."

Entre os consideranda da decisão, lê-se:

"CONSIDERANDO que a notoriedade do favorecimen
to do sócio e diretor, nas transações em tela, res.:"
tou incontroversa, apesar do obstáculo resultante
de procedimento dos próprios interessados (consubs-
tanciado no artifício de um só contrato de promessa
de compra e venda de várias glebas de terra), seja
pelo confronto com escrituras de transações seme-
lhantes efetuadas entre terceiros, na mesma época
e região, seja por laudo de avaliação fornecido pe-
lo Serviço do Patrimônio da União;

7.5 CONSIDERANDO que a tributação, tal como efetua
da no Auto de Infração (tributação da diferença en-
tre o valor total da alienação, conforme o contrato
de promessa de compra e venda, e o valor total da
avaliação feita pelo SPU), consubstancia não a i-
nexistência de notória e significativa diferença en
tre o valor da alienação e o valor de mercado e siri
parcimônia e sobriedade no lançamento, com o 	 que
foi o contribuinte, aliás, amplamente poupado 	 em
sua fazenda:"

Ciente da decisão aos 27/11/86 (5 feira), conforme

AR de fls. 120, apresenta, aos 29/12/86 (2 feira), o recurso de

fls. 122, "litteris":

"Impugna, desde logo em todos os termos da de-
cisão de Primeira Instância, pois está em desacordo
com a legislação tributária aplicável, com a orien-
tação doutrinária e a jurisprudência dos tribu-
nais.

No caso, trata-se da exigência de tributo na
condição de RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO, pelo suposto
crédito tributário apurado na pessoa jurídica, a t.

r'



-

:.

	

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 	 Processo n9 11020/000.839/85-52	 4.

Acórdão n9 105-2.214

tulo de distribuição disfarçada de lucros resultan
te da aquisição de bens pertencentes ã empresa P152-
INDÚSTRIA DE AUTO PEÇAS LTDA,,da qual é diretor e
sócio, impugna a pretensão fiscal, eis que inexis-
tente a suposta distribuição disfarçada de lucros.

Tratando-se de exigência, por responsabilidade
tributária, o presente processo deve ter o	 ,mesmo
destino do qual é decorrente, por isso, REQUER o
seu pensamento ao processo n9 11020-002074/84-87,jul
gando-o, ao final, por este Egrégio Conselho de cor:1
tribuintes, também improcedente, integrando-se, pa-
ra todos os fins de direito, no que couber a inclu-
sa impugnação, onde está demonstrada a improcedên-
cia da pretensão fiscal de que se cuida."

@)É o relatório

:
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VOTO

Conselheiro CARLOS AGOSTINHO AUSSIO OLIVETO, relator

Recurso amparado pelas normas de regência, merecen-

do conhecimento.

Como se verificou, trata-se de tributação por res-

ponsabilidade tributária, em razão da ocorrência de distribuição

disfarçada de lucros, por alienação de bens da empresa PNS - Indús

tria de Auto Peças Ltda. a pessoa ligada, no caso, o recorrente,

em valor notoriamente inferior ao de mercado.

Ao abrigo do disposto no art. 371, do RIR/80, o lu-

cro disfarçadamente distribuído foi incluído na cédula H da decla-

ração de rendimentos do beneficiário, objeto do processo n9

11020/002.074/84-87, recurso n9 48.482, apreciado por esta Câmara
na sessão de 25/03/87, tendo sido prolatado o Acórdão r9105-2.205.

Como razóes de decidir, adoto as mesmas do Acórdão

citado, "verbis":

"Com relação ã aquisição de bens da empresa,
por valor notoriamente inferior ao de mercado, o re
corrente centra o seu inconformismo nas expressões
da lei, VALOR NOTORIAMENTE INFERIOR AO DE MERCADO;
cita De Plácido e Silva e o Acórdão 1-3/0011, de
16.09.74, além do PN 449/71, já lido ao Plenário.

O assunto não é novo, já tendo sido, inclusi-
ve, objeto de manifestação da Superior Instância.

No caso concreto, o recorrente (sócio majoritã
rio, com participação superior a 98% do capital sol'
cial, conforme fls. 89) adquiriu, num só instrumen-
to particular, 6 (seis) imóveis rurais da empresa,
situados em localidades distintas, pelo preço glo-
bal de Cr$ 41.072.932,21, em 14.10.83.

Pelo contrato particular de fls. 61/63, verifi
ca-se que, na discriminação individualizada de caca
imóvel, foi omitido o valor de cada quallh
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Na impossibilidade de aferir os valores indivi
duais dos imóveis, a Fiscalização socorreu-se de
Laudo de Avaliação (f is. 56/60) exarado pelo Servi-
ço do Patrimônio da União que, em inspeção "in lo-
co" e dados coletados junto ao Banco do Brasil S/A,
Exatoria Estadual, INCRA e Cartório de Registro de
Imóveis, concluiu:

- Imóveis em Encruzilhada do Sul
área de 260,09 ha X	 Cr$
150.000/ha	 Cr$ 39.135.000

- Imóveis em São Francisco	 de
Paula
área de 67,1 ha X	 Cr$
170.000/ha	 Cr$ 11.407.000 

Cr$ 50.542.000 

O laudo em causa usou o mesmo critério do alie
nante e adquirente, ou seja,a avaliaçao global dos I
móveis e não preço por preço.

Com base neste laudo, foi o recorrente lançado
em Cr$ 9.469.068 (Cr$ 50.542.000 - 41.072.932).

As fls. 103/134,a Fiscalização juntou 14 có-
pias autenticadas do Registro de Imóveis da Comarca
de Encruzilhada do Sul, em que se verifica, em ope-
rações contemporâneas a disparidade do preço da ope
ração. Esses elementos se coadunam com o disposto
no § 39, do art. 368, do RIR/80.

A bem fundada informação fiscal de fls. 89/96,
já lida ao Plenário, nos dá conta de variações no
preço médio por hectare entre 220% a 385%, qualquer
que seja o critério utilizado, sendo certo que a au
tuação se fez pelo mesmo critério dos intervenien-
tes.

Os próprios autuantes deixam claro, e a deci-
são monocrática o confirma, que, se utilizado o cri
tério de comparação entre os valores constantes dai
fichas do imobilizado (fls. 97/102) e o valor das
escrituras das operações da mesma época, feitas por
terceiros, a base tributável ascenderia a Cr$
24.724.011; ou, se o critério fosse comparar aque-
las fichas com o laudo, imóvel a imóvel, essa dife-
rença seria de Cr$ 26.989.758.

Tendo sido, ao contrário, estabelecida a dife-
rença pelo critério do recorrente -- valor global
dos imóveis -- foi ele extremamen •eneficiado, ao
ver-se tributado em Cr$ 9.469.06:
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Esse o caso concreto.

A impugnação - já que o recurso se limitou a
reiterá-la - insurge-se contra as expressões "noto-
riamente inferior ao de mercado".

Peço vénia para transcrever, parcialmente, o
voto do eminente Conselheiro, Dr. JACINTO DE MEDEI-
ROS CALMON, no Acórdão n9 CSRF/01-0082:

"No exame dos autos, fica sobejamente evi
denciado que a adquiriu, de seu acionii
ta majoritário, a propriedade denominada

" pelo preço de Cr$ 5.300.000,00, fato
documentado e não contestado.

Mais do que acionista majoritário, o alie
nante era, na verdade, proprietário exclusivo
da empresa, como detentor de 99,99% do capital
social, como comprova o documento de fls. 116.

A ele, acionista controlador, proprietá-
rio exclusivo de sociedade anônima que dissimu
la empresa individual, cabia, só e exclusiva-
mente deliberar sobre o preço, conveniência e
condições da aquisição de imóvel de sua pro-
priedade, sem qualquer destinação vinculada
aos objetivos da empresa.

A tipificação da distribuição disfarçada
de lucros, na hipótese em causa, está condicio
nada a trás inarredáveis suportes fáticos: =
que tenha ocorrido aquisição de bem ou direi-
to; - que tal aquisição tenha sido feita por
pessoa jurídica da qual o alienante seja acio-
nista, sócio, dirigente ou participante nos lu
cros; - que, cumulativamente, a aquisição te-
nha sido feita por valor notoriamente superior
ao de mercado.

Quanto ao primeiro e segundo pressupostos
- a efetividade da aquisição e a vinculação so
cietária entre adquirente e alienante - não
paira qualquer dúvida e nem a empresa os con-
testa, sendo, pois, matéria incontroversa.

Resta analisar a ocorrência do terceiro
pressuposto - valor da aquisição notoriamente
supe s or ao de mercado - que é o cerne do liti
gio á
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Antes do advento do Decreto-lei n9 1.598,
de 26 de dezembro de 1977, que definiu a ex-
pressão legal "valor de mercado" (art. 60,
49) como "a importância em dinheiro que o ven-
dedor pode obter mediante negociação de bem no
mercado", ensinava Antonio Roberto Sampaio DO-
ria em "Distribuição Disfarçada de Lucros e Im
posto de Renda", pg. 57/58:

"O conceito de valor de mercado não
apresenta contornos nítidos. Todo bem ou
direito pode ter um valor, mas nem sempre
um mercado. A quantidade e a regularidade,
da oferta e demanda do bem ou direito de-
terminam a existência de um mercado, no-
ção contingente no tempo e no espaço. O
valor resultante dessa massa de operações
periódicas, envolvendo o mesmo bem ou di-
reito, define sua cotação no mercado. Ade
mais, referindo a lei valor notório de-
mercado, pressupõe o conhecimento genera-
lizado, ainda que especializado, das tran
arç-õga de que aquele vem a emergir. Os
pressupostos de um mercado são, por conse
guinte, simultaneamente:

a) o volume das operações;

b) sua habitualidade;

c) a notoriedade do valor por	 que
tais operações se concretizam.

Esses conceitos são, por força, rela
tivos. Parece impossível deduzir aprior
risticamente o nível de ocorrência conco-
mitante daqueles fatores para definir a e
xistência de mercado. É matéria, esta, ca
sulstica e de apreciação um tanto subjett
va, diante de concretas situações de far,
to. Parâmetros absolutos, de qual volume,
habitualidade ou notoriedade caracterizam
um mercado são insuscetíveis de fixação
prévia."

Observe-se que não apenas o levantamento
feito pela fiscalização trouxe aos autos, para
determinação do valor de mercado, um volume ra
zoável de operações, como também demonstrou a
regularidade da oferta e demanda imobiliãriana
localidade de . E é efetivamente, como bem
ressaltou a lição de Sampaio Dória, anterio
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mente transcrita, "o valor resultante 	 dessa
massa de operações periódicas, envolvendo o
mesmo bem ou direito, que define sua cotação
no mercado."

Por outro lado, as escrituras públicas
trazidas aos autos pela fiscalização eviden-
ciam a notoriedade dos valores das transações
que serviram de base ao cálculo do valor de
mercado, tendo em vista que o registro público
de tais escrituras deu publicidade às respecti
vas operações, tornando implicitamente "notó-
rios" os seus valores, pois de livre acesso ao
público (artigo 17 da Lei n9 6.015 de 31 de de
zembro de 1973, que dispõe sobre registros pú-
blicos)."

Note-se que o mesmo SAMPAIO DõRIA, às fls. 57
da obra citada, diz:

"Outra preliminar do exame do conceito é
a identificação do termo qualificado pelo ad-
vérbio notoriamente. Em pura lógica, deveria e
le subordinar-se ao adjetivo que lhe segue -I
inferior. No entanto, a notoriedade se prende
à noção do grau de conhecimento generalizado
de um' fato e não da intensidade, com que ele se
manifesta. O ser inferior (ou superior) é mate
ria de quantificação, não de notoriedade. É,,or:
não é, inferior o valor da alienação àquele
prevalecente no mercado. O mercado, sim, é que
pode ser objeto de conhecimento notório."

E, em nota ao pé da página, acrescenta:

"A conclusão de inferioridade é um poste-
nus, que depende de um prius, ou seja, o va-
lor de mercado, primeiro padrão de referência,
primeiro termo de comparação, sem o qual o se-
gundo, ou seja, o valor efetivo da alienação,
não pode ser medido, para verificar se infe-
rior, ou não. Ora, só pode a lei ter pretendi-
do logicamente aplicar o termo notoriamente,
isto é, conhecido de todos, ao conceito de mer
cado (talvez não conhecido de todos, não-notó-
rio), e jamais ao de inferioridade porque, uma
vez determinado o valor de mercado, a compara-
ção fica ao alcance de qualquer um e a notorie
dade dessa comparação não faria qualquer senti.
do. Ela, por essência, é tarefa de tifica:"
ção matemática, não de conhecimento

(5
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Le-se, também, no brilhante voto do douto Con-
selheiro, Dr. AMADOR OUTERELO FERNANDEZ, no Acórdão
n9 CSRF/01-361:

"70. A distribuição disfarçada de lucros é uma
forma de "evitar" que rendas que seriam tribu-
táveis na pessoa jurídica ou conjuntamente na
pessoa jurídica e na pessoa física sejam . sub-
traídas do gravame, através de uma operação
(ponte) que desloque essas rendas para o ente
não sujeito ã tributação ou mesmo sujeito
tributação mais benigna que poderá ser uma pes
soa física (sócio-ou dependentes destes) ou ou
tra pessoa jurídica interdependente (coliga-
da), esteja esta isenta ou acumule grandes pre
juízos. Duas das modalidades mais comumente a-
dotadas são: a) a aquisição de bens de sócios
ou dependentes destes por valor superior ao de
mercado; quer como operação normal de compra,
quer em razão da integralização de capital do
sócio e; b)*a alienação, também aos sócios, de
bens ou direitos por valor inferior ao de mer-
cado, seja em alienação durante o período de a
tividade da pessoa jurídica, seja na fase de
liquidação (neste caso só a sócio e camuflado
com reembolso do seu capital).

71. Embora, quando tais atos reúnam o consenso
das participações societárias, sejam, inatacá-
veis do ângulo jurídico formal, textualmente,
o Prof. ROBERTO SAMPAIO DoRIA, na obra citada,
declara que:

"Nem por isso, contudo, se pode acolher,
"prima facie", a legitimidade jurídica ou
a idoneidade de tais atos, dado que coli
mam um propósito não jurídico, qual seja
o de, sob a proteção de negócios 'formal-
mente ViTido, distorcer o que deve ser a
vontade e o interesse da empresa e deli
transferir para ...o titular uma vantagem
economica, atreves de modalidade negocial
mais benéfica do prisma tributário. Este,
a propósito, o traço constante das práti-
cas ora analisadas juridicamente objeta.-
vel: vicia-se a vontade da empresa, como
pessoa jurídicadotada de personalidade au
tonoma da de seus titulares e cujos inte-
resses globais nao coincidem necessaria-
mente com os de seus sócios ou acionis-
tas, isolada e separadamente consider.
dos. Noutros termos, admitida a	 teor
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institucional da empresa que, do prisma
jurídico, nao se confunde com a pessoa de
seus titulares e que, do econômico-finan-
ceiro e também social, persegue finalida-
des proprias, segue-se que qualquer ato,
embora em torno dele se arregimente a to-
talidade dos sócios, ou acionistas, con-
trário a tais pressupostos, de alguma for
ma é inautêntico, fictício, porquanto ne-
ga a essência mesma da organização empre-
sarial, estruturada para fins lucrativos
e não beneficentes, ainda que em prol de
seus detentores. No processo formativo da
vontade da empresa introduz-se um elemen-
to estranho, que desnatura aquela vonta-
de, por contrário aos interesses própriós
da sociedade. Tanto assim é, que seria
inconcebível o procedimento se favoreces-
se terceiros, que nao tais titulares, sal
vo naturalmente se os responsaveis pela
sociedade estivessem contemplando sua in-
terdição como pródigos..."

72. Acolhendo essa doutrina, atenta ao que na
prática empresarial se vinha observando e com
vistas ao que a jurisprudência administrativa
vinha decidindo, como já ressaltamos, a Lei n9
4.506, de - 30.11.64, em seu art. 72, e Decreto-
-lei n9 1.598, de 26.12.77, em seu art. 60, a-
cautelaram os interesses tributários da União,
na área do imposto sobre a renda.

73. Esta legislação, embora não tenha desquali
ficado tais atos no âmbito societário, disti:
tui-lhes parcialmente a eficácia substancial
de seus efeitos no campo tributário.

' 74. Nessas condições se encontram os atos que
tenham legitimado a:

"I- A alienação, a qualquer titulo, a acio
nista, sócio, dirigente ou participante
nos ludros da pessoa jurídica, ou aos res-
pectivos parentes ou dependentes de bem ou
direito, por valor notoriamente inferior
ao de mercado:" (grifamos)

elencado no art. 72, item I, da Lei n9 4.506/
/72."

Neste processo concorrermos três press •ostos
legais da distribuição disfarçada de lucrosAlk

IICP
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a- alienação pela pessoa jurídica;

b- a pessoa ligada (sócio com mais de 98% de
participação);

c- de bem ou direito, por valor notoriamente
inferior ao de mercado."

Por estas razões, CONHEÇO do recurso, mas NEGO-LHE

provimento.

É o meu voto.

Brasília (DF), 26 de m-rço de 1987

I
CARI.. AGOSTINHO ALÉSSIO OLIVETO - •ELATOR
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